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Alimentos ultraprocessados: 
Uma ameaça global à saúde pública 
 
Uma revolução na ciência dos alimentos e no mercado varejista de alimentos moderno  causou um 
crescimento explosivo da fabricação e no consumo de alimentos ultraprocessados (AUP) nos últimos 60 
anos.1,2 Essa mudança começou nos países de alta renda, mas agora chegou aos países de todos os 
tipos de renda.2-5 Os AUPs constituem um fator substancial que afeta em nível mundial os aumentos na 
prevalência e na incidência de obesidade e outras doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à 
alimentação.6-9 Os perfis nutricionais inadequados dos AUPs, a alta palatabilidade (e, certamente, a sua 
natureza causadora de dependência10-12) e o conteúdo de compostos biologicamente prejudiciais causam 
sérios danos à saúde. São necessárias intervenções políticas para frear o aumento do consumo de AUPs 
e, consequentemente, combater os resultados negativos associados à saúde e à mortalidade prematura. 

O que são alimentos ultraprocessados? 
Processamento de alimentos geralmente refere-se a qualquer ação que altere o alimento de seu estado 
natural, como secagem, congelamento, moagem, enlatamento, ou adição de sal, açúcar, gordura ou 
outros aditivos para saborização ou preservação.13,14 A maioria dos alimentos e bebidas é processada de 
alguma maneira antes da compra ou do consumo; o termo “alimentos processados” engloba tudo, desde 
vegetais congelados até feijões enlatados, balas, batatas fritas e refrigerantes. Os pesquisadores criaram 
o sistema de classificação NOVA15,16 para categorizar alimentos e bebidas em quatro grupos de acordo 
com a extensão e a finalidade do processamento: 

GRUPO 1 GRUPO 2 GRUPO 3 GRUPO 4 

In natura/ minimamente 
processados 

Ingredientes 
culinários 

processados 
Alimentos 

processados 
Alimentos 

ultraprocessados 
Alimentos in natura ou 

alterados ou processos como 
remoção das partes não 
comestíveis, secagem, 

moagem, pasteurização, 
cozimento, congelamento, ou 
fermentação não alcoólica. 
Sem adição de substâncias.  

O processamento nesse  
caso visa aumentar a 

estabilidade do alimento  
e permitir um a preparação 
mais fácil ou mais diversa. 
Exemplos: Frutas/vegetais 

frescos ou congelados, 
leguminosas, grãos 

embalados, farinhas, 
castanhas, massas, leite 

pasteurizado, carnes 
resfriadas/congeladas 

Substâncias obtidas 
diretamente dos 

alimentos do Grupo 1 ou 
da natureza criados por 

processos industriais 
como prensagem, 

centrifugação, 
refinamento, extração 

ou mineração. O 
processamento  

visa criar produtos  
para serem usados  

na preparação,  
no tempero e  

no cozimento dos 
alimentos do Grupo 1. 
Exemplos: Manteiga, 
óleos vegetais, outras 

gorduras, açúcar, 
melaços, mel, sal 

Produtos feitos pela 
adição de substâncias 

comestíveis do Grupo 2 
nos alimentos do  
Grupo 1 usando 

métodos de preservação 
como fermentação não 
alcoólica, enlatamento 

ou engarrafamento.  
O processamento visa 

aumentar a estabilidade 
e a durabilidade dos 
alimentos do Grupo 1  

e torná-los mais 
atrativos. 

Exemplos: Vegetais 
enlatados preservados 

em salmoura, pães  
ou queijos frescos, 

carnes curadas 

Formulações de substâncias  
de baixo custo derivadas dos 

alimentos do Grupo 1 sem 
nenhum ou com poucos alimentos 

integrais; sempre contêm 
substâncias comestíveis não 

usadas nas cozinhas de casa (ex. 
isolados de proteína) e/ou aditivos 

cosméticos (ex. saborizantes, 
emulsificantes, corantes,). O 

processamento envolve várias 
etapas e indústrias, com o 

objetivo de criar produtos que 
possam substituir todos os outros 

grupos da NOVA. 
Exemplos: Salgadinhos de 

pacote, biscoitos, macarrão e 
sopas instantâneas, refeições 
prontas para comer, doces, 

refrigerantes 
    

Os AUPs não são simplesmente alimentos que foram modificados pelo processamento, mas sim 
produtos formulados a partir de substâncias derivadas dos alimentos, bem como aditivos que 
aumentam seus atrativos e sua durabilidade. Os AUPs são elaborados e fabricados visando o lucro 
máximo: eles contêm ingredientes de baixo custo, têm grande durabilidade, são hiperpalatáveis e têm 
grande publicidade direcionada aos consumidores. Normalmente têm muitas calorias e altos níveis de 
açúcares livres, amidos refinados, gorduras não saudáveis e sódio.17 Os acadêmicos cada vez mais 
reconhecem e chamam a atenção para os atributos viciantes dos AUPs.10-12,18-20  
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Mudanças no consumo de AUPs 
Os AUPs substituíram rapidamente os alimentos in natura ou 
minimamente processados, as refeições preparadas na hora e a 
culinária tradicional na alimentação da maioria dos países, causando 
grandes prejuízos e danos nutricionais, sociais, econômicos e 
ambientais em todo o mundo.4,21-23 Os alimentos ultraprocessados – 
que não existiam antes da metade do século XX, com exceção de uns 
poucos produtos como margarina ou bebidas gaseificadas – agora são 
responsáveis por cerca de metade do total de calorias consumidas nos 
Estados Unidos,24 no Reino Unido,25 e no Canadá,26 e cerca de 20-
40% das calorias em outros países de alta e média renda,27-35 com as 
vendas crescendo rapidamente a cada ano.4 Essa mudança mundial 
para um maior consumo de AUPs coincidiu com os aumentos globais 
da obesidade e de outras doenças crônicas relacionadas com a 
alimentação e, de fato, os pesquisadores constataram conexões entre 
essas tendências.3,17 Os motivos propostos para os efeitos prejudiciais 
à saúde dos AUPs incluem: 
• O consumo de AUPs piora a ingestão nutricional: Os alimentos ultraprocessados têm alta 

densidade energética e contribuem desproporcionalmente com a adição de açúcares, sódio, 
gorduras saturadas e gorduras trans, e carboidratos altamente refinados na alimentação, 
substituindo o consumo de alimentos menos processados e refeições preparadas na hora e 
seus muitos nutrientes benéficos.34-39  

• Os AUPs incentivam inerentemente o consumo excessivo devido a: 
- Conveniência (ou seja, os produtos em geral são prontos para comer ou para esquentar);40-43 
- Hiperpalatabilidade (formulações elaboradas para satisfazer ao máximo todos os sentidos);16,44-47 
- Interrupção dos sinais de saciedade (ex.: os AUPs normalmente não saciam e são consumidos 

inconscientemente durante as atividades recreativas como assistir televisão);47-55 e 
- Marketing altamente abrangente e persuasivo (frequentemente direcionado a crianças),  

bem como posicionamento eficaz das marcas – o que praticamente não existe para alimentos  
in natura ou minimamente processados.56-63  

• Os AUPs em geral contêm substâncias químicas prejudiciais, tais como:  
- Contaminantes formados durante o cozimento em alta temperatura,64-68 
- Aditivos industriais vinculados a inflamações e disbiose intestinal (desequilíbrios  

na diversidade e na composição da microbiota intestinal),69-71 e 
- Compostos químicos desreguladores do sistema hormonal decorrentes da fabricação  

de alimentos com plástico e materiais das embalagens.72-77 

Impactos à saúde relacionados com o consumo de AUPs 
Um conjunto substancial e crescente de pesquisas tem constatado fortes associações entre a alta 
ingestão de AUPs e diversos riscos elevados à saúde, incluindo maior sobrepeso e obesidade,78-85 
diabetes tipo 2,86-88 depressão,89,90 doenças cardiovasculares e cerebrovasculares e mortalidade por 
essas doenças,91-94 e mortalidade por todas as causas.93-98 Muitas revisões sistemáticas e narrativas 
avaliaram o conjunto de evidências sobre o papel dos AUPs nestes e em outros desfechos de saúde, 
e elas foram consistentes em relação à sua interpretação da literatura: o alto consumo de AUPs está 
significativamente associado com um ou mais desfechos adversos de saúde em quase todos os 
estudos publicados até o momento.6-8,99-102 ( Nas pesquisas, a “alta ingestão” de AUPs em geral é 
definida com base na fração máxima de ingestão entre os participantes do estudo e, portanto, varia 
de estudo para estudo. A intensificação dos riscos à saúde detalhados a seguir foi constatada em 
estudos com “altas ingestões” mais baixas como 20–30% de calorias provenientes de AUPs e altas 
como >70% de calorias provenientes de AUPs.) 

   Consumo excessivo e ganho de peso: 
• Um estudo cruzado controlado e randomizado no qual os participantes comeram tudo o que 

quiseram em dietas ultraprocessadas ou minimamente processadas durante duas semanas 
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constatou que nas dietas de alimentos ultraprocessados, os participantes consumiram cerca 
de 500 calorias a mais por dia e ganharam 0,9 kg principalmente em massa gorda.9 Esse 
estudo é o primeiro a fornecer evidências de que uma alimentação baseada em AUPs 
causa diretamente uma maior ingestão de calorias e um ganho de peso subsequente. 

• A alta ingestão de AUPs foi significativamente associada com 23–51% mais probabilidades 
de obesidade e 39–49% mais probabilidades de riscos de obesidade abdominal em três 
meta-análises de estudos observacionais comparando grupos de consumo mais alto de 
AUPs com consumo mais baixo.6-8 

• A maior ingestão de alimentos ultraprocessados aumenta o ganho de peso e o risco de 
sobrepeso/obesidade.81-83 Por exemplo: 

- Em um estudo que acompanhou mais de 110.000 franceses adultos durante 10 anos, um 
aumento de 10% na ingestão de AUPs foi associado a 11% de maior risco de desenvolver 
sobrepeso e 9% de maior risco de desenvolver obesidade.82 

- Um aumento de 10% no consumo de AUPs foi associado a aumentos significativos de 
circunferência da cintura (+0,87 cm), IMC (+0,38 kg/m2), e chances de ter obesidade (+18%) 
em um estudo que acompanhou mais de 6.000 adultos do Reino Unido de 2008 a 2016.83 

   Doenças vasculares: 
• Em estudos que compararam participantes com consumo mais alto versus mais baixo de 

AUPs, a ingestão mais alta foi significativamente associada com: 
- 29% maior risco relativo para doença cardiovascular e/ou mortalidade, e  
- 34% maior risco relativo para doença cerebrovascular e/ou mortalidade.6  

• A alta ingestão de AUPs foi associada a um risco 21-23% maior de desenvolver 
hipertensão em comparação com a baixa ingestão em dois estudos prospectivos com 
quase 15.000 adultos na Espanha103 e mais de 8.000 adultos no Brasil.104 

• Entre crianças e adolescentes, os estudos constataram associações significativas entre 
uma alta ingestão de AUPs e aumentos no colesterol LDL e total105 desde a idade 
pré-escolar até a escolar, bem como um maior risco de doença cardiovascular nos 
adultos jovens.92 

   Outras doenças e riscos: 
• Large Estudos prospectivos no Reino Unido,86 França,87 e Espanha88 encontraram um risco 

44-65% maior entre as pessoas nos grupos de maior consumo de AUP desenvolverem 
diabetes tipo 2 vs. grupos com consumo mais baixo,86,88 bem como uma relação dose-
resposta significativa, em que a cada 10% de aumento na ingestão absoluta de AUP foi 
associado a um risco 12-15% maior de desenvolver diabetes tipo 2.86,87 

• Os estudos que analisaram os AUPs e a depressão constataram que os participantes do 
quartil mais alto de consumo de AUPs tinham um risco 33% maior de desenvolver 
depressão em relação aos consumidores do quartil mais baixo,89 e que para cada aumento 
de 10% no consumo de AUPs, os participantes enfrentavam um risco relativo 21% maior de 
apresentar sintomas depressivos.90  

• Um aumento de 10% na proporção de AUPs na dieta foi associado a um aumento de 11% 
no risco de câncer de mama e a um aumento de 12% no risco de câncer em geral em um 
grande estudo prospectivo.106 

• Em um estudo que acompanhou cerca de 1.300 adultos espanhóis mais velhos por mais de 
6 anos, os que estavam no tercil mais alto de consumo de AUPs tiveram 74% mais chacnes 
de ter uma diminuição da função hepática do que os que estavam no tercil da base, 
independentemente de outras doenças crônicas ou ligadas a fatores demográficos, fatores 
nutricionais e estilo de vida.107 

• Uma alta ingestão de AUPs foi associada a um risco triplo de fragilidade idosos em um 
estudo que comparou os quartis mais altos e mais baixos de ingestão entre quase 2.000 
idosos na Espanha durante 3,5 anos.108 Os participantes que desenvolveram fragilidade 
tiveram pelo menos três dos seguintes sintomas: exaustão, fraqueza muscular, baixa 
atividade física, baixa velocidade de caminhada ou perda de peso não intencional. 
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   Morte prematura:  
• O risco combinado de mortalidade por todas as causas foi 25–28% maior para os 

maiores consumidores de AUPs em relação aos consumidores de menores quantidades de 
AUPs em cinco estudos prospectivos95-98 de duas meta-análises.6,7 

• O risco de morte foi 50% mais alto por doenças cardiovasculares e 68% mais alto por 
doenças cardíacas para pessoas dos maiores quartis versus as dos menores quartis de 
ingestão de AUPs em uma grande coorte de mais de 90.000 participantes.93 Esses riscos 
de mortalidade foram mais altos para mulheres do que para homens. 

 
Opções de políticas para reduzir a compra e o consumo de AUPs 
Muitos países e estados em todo o mundo já começaram a promulgar políticas para melhorar a qualidade 
alimentar e a saúde das populações ao reduzir a demanda e desincentivar a compra de alimentos e 
bebidas não saudáveis. Embora a maioria dessas políticas, até o momento, ainda não tenham abordado 
os alimentos com base no grau de processamento, os modelos e critérios de perfil nutricional usados em 
várias regulamentações inerentemente captam e visam os AUPs devido aos seus perfis nutricionais 
normalmente deficientes. As abordagens regulatórias incluem: 

   Políticas fiscais: Mais de 50 países e estados instituíram impostos sobre bebidas 
açucaradas, bebidas energéticas ou junk foods.109,110 Um grande conjunto de evidências 
indica que esses impostos funcionam para reduzir as compras e a ingestão de produtos não 
saudáveis e aumentar as compras e a ingestão de alternativas mais saudáveis.111-117 As 
evidências apoiam fortemente a tributação de bebidas açucaradas em 20% ou mais para ter 
um impacto realmente significativo.118-122 

   Rotulagem frontal de advertência: Rótulos de advertência 
simples e obrigatórios, tais como os adotados no Chile (à direita, 
introduzidos em 2016), no Peru (2019), em Israel (2020), no México 
(2020), no Uruguai (2021), e no Brasil (2022), ajudam os 
consumidores a identificar com rapidez e facilidade os alimentos e 
bebidas não saudáveis e a fazer escolhas mais saudáveis entre a 
vasta quantidade de produtos disponíveis. Os estudos mostram que 
os rótulos frontais de advertência podem reduzir as compras de 
produtos não saudáveis e dos respectivos nutrientes e ingredientes/ 
aditivos, e que os consumidores entendem melhor os rótulos de advertência em comparação 
com outros sistemas comuns de rotulagem frontal, como “semáforos” ou rótulos “Facts up 
Front”/Valores Diários de Referência.123-136 As avaliações de implementação do Chile 
confirmam que essas políticas podem ter um grande impacto.137-140 

   Restrições de marketing: O marketing de junk foods e bebidas açucaradas direcionado 
para crianças e adolescentes é amplamente reconhecido como um grande causador das 
crises de obesidade e de doenças crônicas não transmissíveis141-143 e um dos maiores fatores 
para o rápido crescimento do consumo de AUPs nos mercados de todo o mundo. Reduzir a 
exposição ao marketing de alimentos não saudáveis durante os anos de desenvolvimento nos 
quais estão vulneráveis é uma importante medida de prevenção recomendada pelas 
lideranças mundiais de saúde.143-153 Os territórios começaram realmente a implementar e 
fortalecer as regulamentações que abordam tanto a ubiquidade como o poder de persuasão 
do marketing dos alimentos ultraprocessados.146  
Em 2016, o Chile proibiu o uso de técnicas criativas de apelo a 
crianças no marketing de junk foods ou bebidas açucaradas, baniu 
a sua venda ou promoção nas escolas e restringiu a propaganda 
na TV desses produtos à programação não dirigida a 
crianças.154,155 Quando ficou visível que as crianças ainda estavam 
vendo as propagandas de junk food durante a programação de TV 
sem restrições (ex., e.g., horário nobre da TV com a família ou em 
canais de esportes),156 o Chile adotou a medida sem precedents  
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de proibir qualquer propaganda de junk food na TV das 6 às 22 horas.157 Os resultados das 
primeiras avaliações sugerem que essa lei terá um impacto significativo no cenário do 
marketing e, consequentemente, na ingestão de alimentos ultraprocessados no Chile.140,158-160 

   Proteções para ambientes de alimentação escolar: As escolas devem fornecer um 
local seguro e saudável para que as crianças aprendam e cresçam, e constituem uma fonte 
importante de alimentação para as crianças por meio de programas de merenda escolar. A 
implementação de políticas robustas para ambientes de alimentação escolar que restrinjam a 
venda de AUPs, eliminem o marketing de junk food e fortaleçam os padrões nutricionais para 
os programas de alimentação escolar podem gerar escolhas alimentares mais saudáveis para 
as crianças na escola e para além do ambiente escolar.146,161-167 

   A comprehensive approach: As evidências apoiam abordagens que incluem várias 
políticas que se reforçam mutuamente.168 O Chile oferece um excelente exemplo disso, tendo 
promulgado o conjunto de políticas mais abrangente até o momento, voltado para melhorar a 
alimentação da população e reduzir as doenças crônicas.169-171 Juntas, essas políticas têm a 
capacidade de modificar as normas sociais e culturais relativas aos alimentos 
ultraprocessados, reduzindo a demanda e o consumo desses produtos e, consequentemente, 
melhorando a ingestão nutricional individual e de populações inteiras. 

• Lacuna da política: Além de reduzir o consumo de AUPs, 
é necessário aumentar o consumo de alimentos saudáveis. 
Israel oferece um exemplo de uma abordagem dupla na 
sua política de rotulagem frontal (à direita), e usa tanto rótulos vermelhos de advertência, 
obrigatórios, nos produtos que não atendem aos critérios nutricionais como um rótulo verde nos 
alimentos in natura ou que passaram por um processamento mínimo, sem aditivos 
alimentares.172 Outras opções voltadas para aumentar o consumo de alimentos saudáveis 
(ex., grãos integrais, frutas, vegetais, legumes) incluem: subsídiosespecíficos, incentivos 
para instalar os estabelecimentos em áreas desfavorecidas e tornar os alimentos mais 
saudáveis mais disponíveis, e a definição de padrões nutricionais para compras públicas.173 

• Perfil nutricional: Modelos bem elaborados de perfis nutricionais (PNs) são essenciais 
para determinar quais alimentos e bebidas deverão estar sujeitos a regulamentação. O 
modelo escolhido pode ser aplicado a várias políticas, inclusive tributações, rótulos 
frontais de advertência, restrições de marketing e delimitações em ambientes 
escolares.174-179 Até hoje, a maioria dos métodos de perfis nutricionais usam critérios 
baseados principalmente no conteúdo nutricional ou nos ingredientes (p. ex., a 
quantidade de açúcar contida em uma bebida).3,180  
O método de perfil nutricional da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) foi o 
primeiro a se concentrar explicitamente nos AUPs: além de definir limites para os nutrientes 
críticos (açúcares livres, sódio, gorduras saturadas, etc.), o método de perfil nutricional da 
OPAS identifica os produtos que contêm qualquer quantidade de adoçantes (ex., adoçantes 
artificiais ou naturais não calóricos).181 Isso é importante para limitar as potenciais 
consequências não intencionais das políticas.  
Por exemplo, uma política que exija rótulos de advertência em bebidas açucaradas, mas não 
considere que as bebidas com adoçantes não calóricos (como refrigerantes diet) também são 
ultraprocessadas poderia limitar o impacto na redução de consumo de AUPs, embora reduza 
o consumo de açúcar. 

Essas e outras opções de políticas dirigidas para a redução do consumo de AUPs e para a promoção de 
uma alimentação mais saudável em todo o mundo são examinadas minuciosamente em um trabalho de 
2021 na revista The Lancet Diabetes and Endocrinology e em diversos outros trabalhos acadêmicos e de 
organizações internacionais.182-184 
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Respostas contra as alegações da indústria 
1. Alegação da indústria: As políticas que visam reduzir o consumo de alimentos ultraprocessados 

prejudicarão o emprego. 
Realidade: Essas políticas não afetam o emprego e têm um impacto positivo  
na saúde e na economia. 

• As melhorias na saúde obtidas com as políticas de redução do consumo de alimentos 
ultraprocessados na verdade beneficiam a economia, não a prejudicam. Exemplos dos locais que 
examinaram o nível de emprego ou mudanças na economia relacionados com as políticas relativas 
à nutrição incluem: 
- Dezoito meses após o Chile ter implementado uma política abrangente que incluía rótulos frontais 

de advertência, restrições de marketing, e proibição de vendas e promoções de junk foods e 
bebidas açucaradas nas escolas, os pesquisadores não constataram reduções no nível de emprego 
nem nos vencimentos médios no setor de alimentos e bebidas em comparação com outros setores 
não afetados pela lei.185 

- No México, o total de empregos não diminuiu após a adoção dos impostos sobre bebidas açucaradas  
e junk food em 2014.186 O país teve reduções significativas nas compras de alimentos tributados187,188  
e bebidas tributados — principalmente entre os consumidores de baixa renda e que compravam altos 
volumes, dois dos grupos que enfrentam maiores riscos à saúde189-191 — e aumento nas compras de 
água mineral engarrafada.189   

- Foi feita uma previsão de que uma redução de 10% no consumo de bebidas açucaradas entre os 
mexicanos adultos de 2013 a 2022 resultaria em uma redução de cerca de 189.300 casos de diabetes 
tipo 2, de 20.400 casos de derrames e ataques cardíacos e 18.900 mortes, o que poderia levar a uma 
economia de 983 milhões de dólares.192 

- Um imposto sobre bebidas açucaradas na Filadélfia, Pensilvânia, nos EUA, diminuiu as compras de 
bebidas tributadas em 39%193,194 sem nenhum impacto negativo no número de empregos.195,196  

2. Alegação da indústria: Os alimentos ultraprocessados podem simplesmente ser reformulados  
de modo a ficarem mais saudáveis.  
Realidade: A troca de ingredientes (ex., adoçantes não nutritivos por açúcar) ou a adição  
de ingredientes “saudáveis” para melhorar ou mascarar um perfil nutricional deficiente  
(ex. adicionar fibras em biscoitos ultraprocessados ou isolados de proteína em sorvetes)  
não exime os AUPs de serem prejudiciais. 

• A definição de AUP do sistema NOVA determina claramente que os alimentos ultraprocessados 
são produtos que resultam de uma série de processos industriais sequenciais aplicados aos 
alimentos, ou seja, uma formulação ou um conjunto de ingredientes. Os ingredientes, por si, 
constituem apenas uma faceta daquilo que torna um produto ultraprocessado. O conjunto de 
ingredientes dos AUPs muitas vezes usa métodos intensos de processamento de alimentos, 
como a extrusão ou a fritura por imersão – métodos que permanecem problemáticos 
independentemente da formulação dos ingredientes do produto. 

• A maioria dos ingredientes usados na formulação dos AUPs resultam de um processamento 
intenso dos alimentos, como a hidrogenação de óleos, a formulação de isolados de proteínas 
a partir de alimentos integrais, a conversão de amido de milho em xarope de milho com alto 
teor de frutose, etc. 

• Os alimentos ultraprocessados são prejudiciais à saúde por vários motivos, sendo o perfil nutricional 
apenas um deles. O ajuste das formulações dos produtos para conseguir uma tabela de valores 
nutricionais mais atrativa não ajuda a abordar os problemas da alta palatabilidade e da natureza 
causadora de dependência, o conteúdo de contaminantes prejudiciais ou a diminuiçãode alimentos 
mais saudáveis e minimamente processados na dieta.197 

• A indústria tem reformulado os alimentos ultraprocessados desde a sua criação. As evidências 
científicas atuais que conectam os alimentos ultraprocessados a doenças e à mortalidade baseiam-
se no consumo de AUPs que já passaram por contínuas reformulações. Embora a reformulação 
pudesse atenuar o caráter nocivo de alguns alimentos ultraprocessados, (p. ex., a substituição do 
cloreto de sódio por cloreto de potássio no sal), ela não é uma solução nova que vá tornar os AUPs 
menos prejudiciais de um modo geral.  
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3. Alegação da indústria: Estamos apenas dando aos consumidores o que eles querem.  
Realidade: A indústria cultiva a demanda dos consumidores por AUPs de forma agressiva. 

• A indústria de AUPs tem gerado, por décadas, a demanda dos consumidores e a fidelidade à  
marca por meio de campanhas publicitárias altamente integradas, promoções, colocação dos 
produtos, e formulações projetadas para fazer com que os clientes fiquem ligados aos seus 
produtos desde a infância.18 
- Por exemplo, a indústria aproveitou a pandemia de Covid-19 como uma oportunidade para  

se envolver mais em estratégias de marketing bem orquestradas, posicionando os alimentos 
ultraprocessados como “produtos essenciais” e doando AUPs para populações vulneráveis  
que já sofrem desproporcionalmente com os riscos adicionais associados à obesidade  
e a outras doenças crônicas – tudo isso aliado a um lobby ativo contra as políticas de alimentação 
saudável.198-203 

• As corporações transnacionais de alimentos e bebidas alavancaram seu enorme poder de mercado 
para alterar todos os sistemas alimentícios em seu benefício: elas controlam o preço, a 
disponibilidade, a qualidade nutricional e a conveniência de seus produtos e o resultado visto em 
todo o mundo é o rápido crescimento no consumo de AUPs.3,204  

A hora de agir 
Os alimentos ultraprocessados são o segmento de crescimento mais rápido da cadeia de abastecimento 
global de alimentos e um importante impulsor do aumento de doenças crônicas não transmissíveis em 
todo o mundo. As corporações transnacionais continuam a determinar os sistemas alimentares em todos 
os níveis, expandindo a indústria de AUP em detrimento das tradições culinárias. O marketing dos 
alimentos ultraprocessados difundiu-se nos países de baixa e média renda e causou aumentos globais no 
consumo de AUPs e no subsequente ganho de peso e nas doenças relacionadas com a alimentação. 
Como mostram as evidências, por trás das políticas de saúde que incluem tributos, rotulagem frontal, 
restrições de marketing e proteções para um ambiente escolar saudável, os governos devem entrar em 
ação para afastar o consumo dos AUPs e promover o seu retorno para uma dieta mais saudável, com 
alimentos in natura ou minimamente processados. 
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